
MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
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Processo nº: 320-61.2012 – Classe RE
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Recorrente: Águida Marques Garcia
Recorrido: Ministério Público Eleitoral
Relator: Exmo. Des. Gerson Ferreira Paes

PPARECERARECER M MINISTERIALINISTERIAL

EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO,
EMINENTE RELATOR,

Trata-se de Recurso Eleitoral manejado por Águida Marques 
Garcia em face da sentença proferida pela MM. Juíza da 19ª ZE/MT, 
que indeferiu o pedido de registro de candidatura da recorrente para 
concorrer ao cargo de vereadora de Tangará da Serra, por entender 
que referida candidata incorre na causa de inelegibilidade estatuída 
na alínea “b” do inciso I do artigo 1º da Lei Complementar nº 64/90.

De  acordo  com  a  decisão  atacada,  a  recorrente,  eleita 
vereador de Tangará da Serra no pleito de 2000, teve o seu mandato 
eletivo de edil cassado pelo parlamento local através do Decreto nº 
0076, de 06.06.2012, por infração a Lei Orgânica do município e 
procedimento declarado incompatível com o decoro parlamentar.

Em suas razões recursais, alega a parte recorrente que: 
a) o procedimento que culminou com a cassação do seu mandato eletivo 
é nulo, porquanto não foi observado os postulados do contraditório e 
da ampla defesa, bem como a condenação pautou-se em meros indícios e 
provas obtidas por meio ilícito;  b) que  o dispositivo da Lei da 
Ficha Limpa que majorou para 08 anos o prazo de inelegibilidade 
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decorrente de cassação de mandato pelo parlamento não se aplica às 
cassações pretéritas, ocorridas sob a égide da legislação alterada, 
e;  c) inconstitucionalidade formal da Lei da Ficha Limpa, dada a 
alteração da redação dos dispositivos efetuados pelo Senado Federal 
sem que referida alteração fosse votada pela Câmara dos Deputados.

É a síntese. Segue Parecer Ministerial.
O recurso não merece prosperar. De plano, cumpre anotar 

que análise da legalidade do ato que cassou o mandato da recorrente 
é matéria estranha às Ações de Impugnação de Registro de Candidatura 
e, pior, não pertence a jurisdição da Justiça Eleitoral. 

Se a recorrente entende que o procedimento que culminou 
com  a  cassação  do  seu  mandato  eletivo  está  eivado  de  nulidade 
absoluta,  deveria  ela  ter  manifestado  sua  irresignação  pela  via 
adequada (ação desconstitutiva ou mandado de segurança) e perante o 
Juízo  competente  (Justiça  Estadual),  de  modo  a  obter  provimento 
jurisdicional  que invalidasse ou suspendesse os efeitos da decisão 
administrativa questionada.

À exceção da ação de investigação judicial eleitoral, a 
Justiça Eleitoral não declara a inelegibilidade do candidato, mas 
apenas a reconhece em processo próprio de requerimento de registro 
de  candidatura.  A  inelegibilidade  em  que  incorre  a  recorrente  é 
efeito secundário da cassação do seu mandato eletivo pelo parlamento 
de Tangará da Serra por força da alínea “b” do inciso I do artigo 1º 
da Lei Complementar nº 64/90.

Sobre o tema, a jurisprudência do TSE é tranqüila:

“Registro. Candidato a vereador. Inelegibilidade. Art. 
1º,  I,  b,  da  Lei  Complementar  nº  64/90.  Decisões. 
Instâncias ordinárias. Recurso especial. Inexistência. 
Provimento.  Liminar.  Eficácia.  Decisão.  Cassação. 
Mandato. Quebra. Decoro parlamentar.
1.  A jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido 
de  que  o  parlamentar  cassado  por  falta  de  decoro 
parlamentar é inelegível, nos termos do art. 1º, I, b, 
da LC nº 64/90, ainda que tenha eventualmente ajuizado 
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ação  desconstitutiva  ou  mandado  de  segurança  visando 
anular o ato do órgão legislativo (...).
2.  Cabia ao candidato provar que estaria amparado por 
uma liminar suspendendo os efeitos da decisão da Câmara 
Municipal que cassou seu mandato,  o que não ocorreu, 
incidindo, assim, a inelegibilidade do art. 1º, I, b, 
da LC nº 64/90, conforme decidido pela Corte de origem.
Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgR-REsp nº 29002, TSE, Relator Min. ARNALDO VERSIANI 
LEITE  SOARES,  Publicado  em  Sessão,  Data  02.09.2008 
RJTSE - Revista de jurisprudência do TSE, Volume 19, 
Tomo 3, Página 301 )

No que toca a tese de inaplicabilidade do dispositivo da 
Lei Complementar nº 135/2010 que exasperou para oito anos o prazo de 
inelegibilidade, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação 
Declaratória de Constitucionalidade nº 29, firmou entendimento de 
que a inelegibilidade não é sanção, logo não há direito adquirido ou 
ato jurídico perfeito quanto aos fatos ou condenações que impliquem 
em inelegibilidades ocorridas antes da vigência da LC nº 135/2010. 
Trocando em miúdos, é indiferente, para fins de enquadramento do 
indivíduo nas hipóteses legais de inelegibilidade, a data em que 
tenha ocorrido o fato gerador da inelegibilidade tipificada.

Em termos conclusivos, restou decidido que o agravamento 
do regime jurídico eleitoral não implica em afronta ao postulado da 
irretroatividade das leis.

“AÇÕES  DECLARATÓRIAS  DE  CONSTITUCIONALIDADE  E  AÇÃO 
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE EM JULGAMENTO CONJUNTO. 
LEI  COMPLEMENTAR  Nº  135/10.  HIPÓTESES  DE 
INELEGIBILIDADE. ART. 14, § 9º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
MORALIDADE  PARA  O  EXERCÍCIO  DE  MANDATOS  ELETIVOS. 
INEXISTÊNCIA  DE  AFRONTA  À  IRRETROATIVIDADE  DAS  LEIS: 
AGRAVAMENTO DO REGIME JURÍDICO ELEITORAL. ILEGITIMIDADE 
DA  EXPECTATIVA  DO  INDIVÍDUO  ENQUADRADO  NAS  HIPÓTESES 
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LEGAIS DE INELEGIBILIDADE. PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA (ART. 
5º, LVII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL): EXEGESE ANÁLOGA À 
REDUÇÃO TELEOLÓGICA, PARA LIMITAR SUA APLICABILIDADE AOS 
EFEITOS DA CONDENAÇÃO PENAL. ATENDIMENTO DOS PRINCÍPIOS 
DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. OBSERVÂNCIA DO 
PRINCÍPIO DEMOCRÁTICO: FIDELIDADE POLÍTICA AOS CIDADÃOS. 
VIDA  PREGRESSA:  CONCEITO  JURÍDICO  INDETERMINADO. 
PRESTÍGIO  DA  SOLUÇÃO  LEGISLATIVA  NO  PREENCHIMENTO  DO 
CONCEITO. CONSTITUCIONALIDADE DA LEI. AFASTAMENTO DE SUA 
INCIDÊNCIA PARA AS ELEIÇÕES JÁ OCORRIDAS EM 2010 E AS 
ANTERIORES, BEM COMO E PARA OS MANDATOS EM CURSO.
1. A elegibilidade é a adequação do indivíduo ao regime 
jurídico  –  constitucional  e  legal  complementar  –  do 
processo eleitoral, razão pela qual a aplicação da Lei 
Complementar  nº  135/10  com  a  consideração  de  fatos 
anteriores  não  pode  ser  capitulada  na  retroatividade 
vedada pelo art. 5º, XXXV, da Constituição, mercê de 
incabível  a  invocação  de  direito  adquirido  ou  de 
autoridade da coisa julgada (que opera sob o pálio da 
cláusula rebus sic stantibus)  anteriormente ao pleito 
em oposição ao diploma legal retromencionado; subjaz a 
mera  adequação  ao  sistema  normativo  pretérito 
(expectativa de direito).
(...).”  -  grifo  próprio  (ADC  29,  Relator:  Min.  Luiz 
Fux,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  16.02.2012,  PROCESSO 
ELETRÔNICO Dje-127, publicado em 29.06.2012) 

Por fim, absurda a tese de inconstitucionalidade formal 
da Lei da Ficha Limpa. A alteração redacional alegada (“os tenham 
sido condenados” por “os que forem condenados”) não trouxe reflexos 
no sentido original do texto legal. Tal mudança teve como objetivo 
uniformizar e  harmonizar os tempos verbais de cinco hipóteses de 
inelegibilidades, previstas nas alíneas “e”, “h”, “j”, “l” e “n”, 
conforme esclareceu o relator do projeto de lei, Demóstenes Torres, 
em interpretação autêntica.
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Ainda que assim não fosse, tal discussão é inócua para o 
caso dos autos, pois a inelegibilidade prevista na alínea “b” do 
inciso I do art. 1º da Lei Complementar nº 64/90 não sofreu qualquer 
alteração, já que não traz em seu texto a expressão “os que forem 
condenados”.

Esse o quadro, observado que a recorrente não comprovou a 
obtenção de provimento jurisdicional que anulasse ou sobrestasse os 
efeitos do ato administrativo que cassou o seu mandato eletivo de 
edil, escorreita a sentença que indeferiu o pedido de registro de 
sua candidatura.

Diante de todo o exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 
opina pelo DESPROVIMENTO do recurso.

Cuiabá/MT, 20 de agosto de 2012.

MARCELLUS BARBOSA LIMA
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL
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